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20 DE NOVEMBRO DE 2007
Bancos públicos duelam por folha salarial 

SHEILA D'AMORIM - da Folha de S. Paulo, em Brasília 

A disputa pela administração da folha de salários de prefeituras e governos estaduais deixou de ser exclusivamente entre bancos privados e públicos, virando problema de governo. 

O Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal travam uma batalha silenciosa por esse mercado em que o maior perdedor é o Tesouro, controlador das duas instituições. 

Em outubro, a Caixa pagou R$ 87,4 milhões para obter, por cinco anos, o controle da folha de pagamento do funcionários da Prefeitura de Porto Alegre. 

Para fechar o contrato, o banco cobriu a proposta do BB. Como as duas instituições são federais, no fim das contas a União pagou mais para desbancar ela própria na disputa. 

Nenhum dos dois bancos confirma o valor desembolsado a mais. Sabe-se apenas que a proposta vencedora foi "significativamente" superior à do BB. Como instituições públicas, BB e Caixa não entram nas licitações feitas por prefeitos e governadores, processos que têm mais transparência. Os contratos fechados são negociados diretamente, o que abre espaço para acertos políticos. 

Segundo a Folha apurou, Porto Alegre não é o único caso. A ameaça de trocar o BB pela Caixa, de acordo com um integrante da equipe econômica, vem se tornando instrumento de barganha de prefeitos que já têm contrato fechado com o BB e pleiteiam novos benefícios. O BB tem contrato com mais de 100 prefeituras e 12 Estados. A Caixa acertou com 154 prefeitos e dois governadores. 

Próprio veneno 

Com a disputa, o BB, acusado pelos concorrentes privados de ser favorecido nas negociações com Estados e municípios, estaria provando do próprio veneno. A insatisfação do BB com a situação já chegou ao controlador e gerou debate no governo sobre a situação. 

Por ter ações em Bolsa, avalia-se na área econômica que o BB não pode ser impedido de entrar em disputas com a Caixa, porque isso seria interpretado como ingerência política prejudicial a minoritários. 

Assim, alegam, caberia à Caixa (controlada 100% pela União) brigar com o BB para não encarecer o contrato. O problema, segundo a Folha apurou, é que não há definição clara sobre o papel da Caixa em mercados competitivos. 

A direção atual tem buscado melhorar a eficiência do banco e, por isso, quer explorar também segmentos lucrativos do mercado, como o dos servidores públicos. Só com a Prefeitura de Porto Alegre, a Caixa ganhou 33 mil clientes cativos e com estabilidade de emprego. 

"Não vemos o BB como um concorrente. Olhamos as condições que temos na região e o que podemos oferecer. A Caixa tem instrumentos de precificação e sabe até quanto pode ir [numa disputa] preservando o equilíbrio financeiro", diz Deusdina dos Reis Pereira, superintendente nacional de pessoa jurídica da Caixa. 

Para não polemizar com o BB, ela considera essa uma disputa normal de mercado. 

O problema, para os técnicos, é que, apesar da melhora nos indicadores, a Caixa tem função social importante e depende do controlador para garantir o desempenho. 

Para competir como um banco comercial, a Caixa teria de ajustar a sua estrutura. O banco tem mais funcionários, custo por agência e gastos com despesas administrativas maiores que o BB e os concorrentes privados. Além disso, depende do "monopólio" do FGTS, que representa cerca de 10% dos ativos totais. 
CGU encontra problemas em cessões de servidores da UFPR para o governo 
O governo do estado não estava ressarcindo os gastos que a universidade tinha com os salários de 15 funcionários que são professores e servidores da universidade, mas estavam trabalhando no governo do estado

por GAZETA DO POVO ONLINE, com informações de Rhodrigo Deda-Gazeta do Povo

A Controladoria Geral da União (CGU) constatou, numa auditoria realizada na Universidade Federal do Paraná (UFPR) que desde 2004 o governo do estado não estava ressarcindo os gastos que a universidade tinha com os salários de 15 funcionários que, embora fossem professores e servidores da universidade, estavam trabalhando no governo do estado. A falta desse reembolso fere o artigo 4.° do Decreto Federal n° 4.050/2001, que trata da cessão de funcionários federais para administrações estaduais ou municipais. Sem o pagamento, as cessões deveriam ser suspensas, o que não ocorreu. Em 2005, ano analisado pela auditoria, houve a cessão de 15 servidores da universidade ao governo do estado em discordância com o decreto federal. A auditoria da CGU sobre as cessões funcionais da UFPR referentes ao ano de 2006 ainda não está concluída. 

A Gazeta do Povo conseguiu obter os nomes de alguns funcionários cedidos que tinham os salário, pago pela UFPR, não reembolsado pelo governo. Entre os servidores cedidos estão pessoas que ocupam, ou já ocuparam, cargos do alto escalão do governo do estado: o secretário de Educação Maurício Requião; a superintendente de Educação, Yvelise Arcoverde; o secretário especial do governo Nizan Pereira; o ex-secretário de Ciência e Tecnologia, Aldair Rizzi e o presidente da Tecpar, Mariano de Mattos Macedo. 
O Relatório de Auditoria de Avaliação de Gestão da CGU aponta que o problema já ocorria desde 2004. “Mesmo sendo notificada oficialmente da irregularidade das cessões, a UFPR não tomou as providências cabíveis neste caso, e os servidores constantes da listagem (...) continuaram cedidos durante o exercício de 2005 sem que fossem reembolsados os valores desembolsados”, diz o texto do relatório. Na época, além de pedir o cálculo e o ressarcimento dos valores devidos, a CGU recomendou, em seu relatório, que a universidade solicitasse o retorno dos funcionários cedidos. A UFPR, contudo, não atendeu a recomendação. 

O reitor da UFPR, Carlos Augusto Moreira Júnior, disse que a direção da universidade esperou uma decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), tomada no ínicio deste ano, já que o entendimento de que os servidores deveriam retornar à universidade não era claro. Ele informa, porém, que os débitos do governo do estado com a universidade estão em processo de regularização desde o ano passado e que o ressarcimento vem sendo feito de forma freqüente depois de uma determinação do TCU que obrigou o estado a pagar os valores devidos ou a requisitar os servidores de volta. “As cessões foram feitas de forma legal e se referiram a pessoas que iriam ocupar cargos de alto escalão. O problema é que o governo entendia que, como enviava um número até maior de funcionários para a universidade, não precisava fazer o ressarcimento”, disse o reitor. Moreira cita como exemplo o caso de diversos médicos da secretaria estadual de Saúde que trabalham atualmente no Hospital de Clínicas da UFPR. 
O pró-reitor de Recursos Humanos da universidade, Carlos Rosário, afirma que as cessões não são irregulares. O que houve foi uma dificuldade nas cobranças. 

Servidores dizem que estão regulares 

A secretária de estado de Administração, Maria Marta Lunardon, foi procurada pela reportagem, mas explicou que o assunto estava sendo tratado pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE). Já a assessoria de imprensa da PGE, informou que a procuradora Izabel Marques, responsável pelo caso, não poderia dar entrevista por estar viajando.
Vereadora é suspeita de abrigar funcionários “fantasmas” 

A auditoria realizada pela Controladoria-Geral da União (CGU) na Universidade Federal do Paraná (UFPR) apontou também a suposta cessão irregular de dois funcionários da universidade para o gabinete da vereadora Roseli Isidoro (PT), de Curitiba. Os dois servidores – Norton Nohama e Mário Tadeu Setim – teriam trabalhado no gabinete de Roseli entre 2003 e 2004, mas não apareciam nem na UFPR e nem na Câmara no período investigado.

Consciência Negra pára cidades 

JORNAL O PARANÁ - Brasília - O Dia da Consciência Negra, comemorado hoje, será feriado em 267 municípios de 12 estados, segundo levantamento da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir). A data lembra a morte de Zumbi dos Palmares, símbolo da resistência negra à escravidão, assassinado em 20 de novembro de 1695. 
“Zumbi representou a idéia de liberdade e a possibilidade de criação de um território livre dentro de um país que, na época, era colônia de Portugal”, ressaltou Oliveira Silveira, membro do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial e um dos idealizadores da celebração de 20 de novembro. 
A ministra Matilde Ribeiro, da Seppir, ressaltou a importância de os brasileiros conhecerem a contribuição do negro para a formação do país. “O dia 20 de novembro tem uma marca de um processo de luta muito antigo que vem desde a escravidão e está presente nos nossos dias atuais”, disse a ministra. 
O balanço divulgado pela secretaria mostra que, entre os municípios que adotaram a data como feriado, estão União dos Palmares (AL), Manaus (AM), Flores de Goiás (GO), Itapecerica (MG), Cuiabá (MT), Marabá (PA), Dona Inês (PB), Macaparana (PE), Rio de Janeiro (RJ), Vilhena (RO), Pacatuba (SE) e São Paulo (SP). No ano passado, o número de municípios que instituíram o 20 de novembro como feriado era menor: 225. Hoje, às 11 horas, o governo federal realizará um ato solene pelo Dia da Consciência Negra. 

Médicos do Paraná vão aderir ao "Dia do Protesto" e podem paralisar atividades 

por GAZETA DO POVO ONLINE

A Associação Médica do Paraná (AMP) vai aderir ao "Dia do Protesto" - uma mobilização nacional em defesa do Sistema Único de Saúde (SUS) que acontece na próxima quarta-feira (21). A ação contará com um calendário de atividades que pode culminar em uma paralisação nacional. 
No Paraná, a manifestação acontece às 10h no Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e deve durar até o meio-dia. A AMP garante, no entanto, que o atendimento de urgência e emergência não será afetado. De acordo com o presidente da AMP, José Fernando Macedo, "a AMP pretende dar um prazo de 90 dias para a normalização da distribuição de recursos no Estado ou uma paralisação consciente será considerada".
O movimento é encabeçado pela Associação Médica Brasileira (AMB), o Conselho Federal de Medicina (CFM), a Federação Nacional dos Médicos (Fenam). Médicos de todo o Brasil entrarão em estado de alerta e lideranças médicas anunciarão na sede da AMB, em São Paulo, um calendário de atividades que deve determinar uma paralisação nacional.
As principais críticas dos médicos se referem à falta de infra-estrutura no SUS e aos baixos salários, que obrigam os profissionais a acumular dois ou mais empregos, o que reflete na qualidade do atendimento. A categoria reivindica um reajuste de 100% do montante destinado aos honorários médicos dos SUS, piso salarial de R$ 6.963,52 para 20 horas de trabalho, carreira de Estado, além de um plano de cargos e salários para os profissionais do sistema.

Creches em Londrina
Má gestão e falta de recursos

Solucionar o problema da falta de oferta de vagas em creches filantrópicas e municipais é um desafio para o qual nenhuma das partes parece ter solução a curto prazo. ''Sem vontade política e empenho da sociedade civil fica difícil ver luz no final do túnel'', resume a promotora Édina Maria Silva de Paula. 
A promotora acredita que há, no mínimo, má gestão dos recursos. ''A prefeitura alega que não amplia o serviço público porque não pode contratar mais gente. Que está limitada pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Acredito. Mas eu ainda não consegui ter acesso a este orçamento e saber como ele está sendo realmente usado''. 
A má gestão dos recursos repassados para a Educação é um dos principais alvos da Promotoria de Justiça do Paraná. O promotor Cleyton Maranhão, coordenador do Centro de Apoio Operacional às promotorias de Proteção à Educação, informou que 50 municípios do Estado já respondem a ações por este motivo e outros 50 estão sendo investigados. Folha de Londrina

Contra a dengue 
JORNAL O PARANÁ - O Centro de Controle de Zoonoses programou para sábado, Dia Nacional de Combate à Dengue, uma ação de distribuição de panfletos educativos nos supermercados das diversas regiões de Foz do Iguaçu. O objetivo é orientar a população a combater o mosquito, evitando água parada e outras formas de criação e proliferação do transmissor. A atividade é organizada pela equipe de Educação Contra Dengue do CCZ e prevê também orientações sobre procedimentos de segurança nas residências, considerando a chegada do verão.
Campanha "Voto Não Tem Preço, Tem Conseqüências" quer combater corrupção nas eleições de 2008

A campanha foi lançada ontem na sede da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em Brasília

DIÁRIO DA MANHÃ - Mais de 600 políticos brasileiros foram cassados pela Justiça, desde as eleições de 2000, por corrupção eleitoral. Ontem, o Movimento pelo Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) resolveu levantar uma bandeira por eleições limpas no ano que vem, quando serão disputados os cargos de prefeito e vereador em todos os municípios do país. O lançamento da campanha foi ontem, na sede da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em Brasília.

Com o lema "Voto Não Tem Preço, Tem Conseqüências", o MCCE espera chegar a todos os municípios do país e mobilizar a população para combater a compra de votos e o uso da máquina administrativa em favor próprio, motivos que levaram à grande parte das 623 cassações ocorridas desde 2000, segundo informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Participam da campanha, ao todo, 33 entidades, como Voto Consciente, Cáritas Brasileira e OAB. A idéia é montar, em todos os municípios do país, os chamados "Comitês 9840" (em alusão ao número da Lei), onde serão distribuídas cartilhas para instruir os eleitores. Para o presidente do Conselho Federal da OAB, Cezar Britto, a importância da campanha é a mesma que tem a própria democracia. "Só há democracia se as eleições forem limpas, se o resultado das urnas refletir o que pensa o eleitor, que é soberano. E só refletirá se não houver corrupção eleitoral, se não houver desvio de verba para este fim", defendeu.

De acordo com o juiz eleitoral Márlon Reis, que também preside a Associação Brasileira de Magistrados, Procuradores e Promotores Eleitorais, mais de 1,1 mil processos de cassação ainda correm na Justiça, com relação apenas às eleições passadas. Para ele, a responsabilidade por eleições limpas não é só do eleitor.

"Nós queremos cobrar todos os atores durante o processo eleitoral. Dos eleitores, esperamos que não aceitem, que se rebelem contra a corrupção eleitoral e se mobilizem contra ela. Dos políticos, esperamos que assumam compromisso inafastável com uma campanha ética. E ao eleitorado, a gente passa a mensagem de que não só não votem como denunciem os políticos que desobedecerem isso", disse. Presente ao lançamento da campanha, o secretário-geral da Conferência Nacional de Bispos do Brasil (CNBB), Dom Dimas Lara Barbosa, disse que fé e política são assuntos que combinam.

"Política, na definição mais plena, é a arte de viver na pólis (cidade), e nós, católicos, temos uma motivação a mais, além daquela que todo cidadão deve ter. É, justamente, porque professamos que a ‘fé sem obras é morta’, citando São Tiago, e, por isso, a fé tem que se encarnar em atitudes concretas. A política é uma delas", afirmou. (Agência Brasil)

Londrina

Prefeitura vai contratar OSCIP para o "Saúde da Família" 

Seleção pública está aberta e propostas serão conhecidas no dia 10. Contrato é de R$ 1,4 milhão 

Londrix.com 

A Prefeitura de Londrina abriu um processo de seleção pública para a contratação de uma OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - que vai executar programas na área de saúde como o "Saúde da Família" e ações na prevenção da Aids. 

O valor do contrato tem limite de R$ 1.409.000 e a abertura das propostas está programada para o próximo dia 10. A secretária municipal Marlene Zucolli, da Saúde, disse ao jornalista Carlos Oliveira, da Paiquerê AM, que até agora os serviços eram prestados pela Santa Casa de Londrina, que mantinha contrato de parceria com o Município. 

A partir da seleção pública, a "Organização" que vencer o processo ficará com o serviço, em mais uma terceirização patrocinada pelo prefeito Nedson Micheleti (PT). 

INFORME FOLHA DE LONDRINA
Cisco no olho (do povo) 
O PT confirma ter recebido R$ 500 mil da ABC Industrial e Nacional Distribuidora de Eletrônicos. As empresas pertencem à multinacional Cisco, conforme denúncia da ''Folha de S.Paulo''. 
'Doação gentil' 
Mas o PT nega que a doação seja vinculada a licitações, como consta da denúncia. Ora, o PT quer que as pessoas acreditem que a doação foi por puro amor. Sem interesse. 
Prejuízo (ao País) 
Recibos das doações ao PT, no valor de R$ 250 mil, foram encontrados pela Polícia Federal que investiga esquema de sonegação na importação de eletrônicos. Prejuízo de R$ 1 bilhão ao Brasil. 
Mais vereadores?! 1 
País carente na educação, na saúde; vilas sem saneamento, muita pobreza. Em meio a um cenário desses ainda tem gente que defende o aumento do número de vereadores. 
Mais vereadores?! 2 
A situação é adversa também para os políticos, merecidamente ou não. O fato é que há uma rejeição geral e irrestrita. Numa situação dessas, há que ter muita coragem para defender uma tese tão ''patriota''. 
Pensando bem 
Para que mais vereadores em cidades como Londrina, Maringá, Cascavel, todas, enfim? Gasto inútil. Mas o que intriga é a coragem de defender isso. 

Larga o osso! 1 
Pegando carona na sugestão da FOLHA para que presidentes de sindicatos e cooperativas pensem na alternância do poder, leitor de Arapongas sugere: ''Deviam mandar esse recado também para os políticos''. 
Larga o osso! 2 
Outro leitor, de Londrina, sugere: ''Devem largar o osso também os síndicos e 'chegados', para mudar toda a corriola''. 
Aumento do pedágio 
Sexta-feira, o presidente regional da Associação Brasileira das Concessionárias de Rodovias (ABCR), João Chiminazzo Neto, concede uma entrevista coletiva na sede da entidade, em Curitiba, para falar dos reajustes das tarifas do pedágio das seis concessionárias, que todo dia 1º de dezembro sobem no Estado. 
DER promete 
O Departamento de Estradas de Rodagem (DER), que precisa avalizar os aumentos solicitados pelas empresas, promete negar os acréscimos. Mas, mais uma vez, liminares concedidas pela Justiça devem garantir os novos preços. 
Cinco dias 
Todas as concessionárias já protocolaram no DER os pedidos de aumento e aguardam decisão. O DER tem apenas cinco dias úteis para se pronunciar sobre os cálculos. O percentual final do reajuste é definido com base em uma série de índices ligados ao setor da construção civil, além do IGP-M, indicados pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
Prejuízo na UFPR 
Segundo o laudo da Pró-Reitoria de Administração sobre os prejuízos causados ao prédio da Reitoria da UFPR com a ocupação dos estudantes contrários ao Reuni, faltam quatro garrafas térmicas, copos de uso do gabinete do reitor, CDs, DVDs e canetas no estoque do prédio. Além disso, foi encontrada uma cadeira quebrada e uma bandeja danificada da máquina de xerox. 
Ressarcimento 
Os danos foram considerados mínimos, mas a UFPR vai pedir a reposição desses materiais aos alunos. O relatório da vistoria será encaminhado amanhã ao Conselho Universitário. 
Conclave peemedebista 
O PMDB realizou na noite de ontem, em Curitiba, um debate de idéias e propostas para a cidade, abordando temas relacionados à saúde, educação, esporte, moradia e segurança. A iniciativa é uma forma de acalmar os ânimos de cinco de pré-candidatos a prefeito da capital. O candidato a prefeito só será escolhido na convenção, daqui a sete meses. Na próxima segunda-feira, continua o debate do PMDB. 
Clima de campanha 
A partir de hoje o Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral lança a Campanha Eleições Municipais 2008. Entidades e militantes do movimento se reúnem nas unidades da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de todo o Brasil para definir ações. O lema é ''Voto não tem preço, tem consequências''. A intenção do movimento é fazer uma fiscalização mais intensa ao longo das eleições. 
PSOL 
O diretório do PSOL de Curitiba reúne militantes e simpatizantes para debater hoje o tema educação, às 19 horas, no Sindicato dos Comerciários. O encontro faz parte da elaboração do plano de governo para as eleições municipais de 2008. 
Ônibus 
Usuários do transporte público de Curitiba terão a oportunidade de discutir hoje o projeto de lei que trata da organização do Sistema de Transporte Coletivo da cidade. O debate está sendo promovido pela Comissão Especial de Transporte Coletivo e acontecerá no auditório do Anexo II da Câmara. 
Perguntinha 
O paranaense vai se assustar com o valor do reajuste do pedágio mês que vem? 
Equipe da Folha 

PANORAMA POLÍTICO - Pedro Washington – Jornal o Paraná 
Na contramão 
O propalado aumento no IPVA para os veículos comuns e o acréscimo em até 230% nas taxas cobradas pelo Detran, vão na contra-mão das preocupações externadas pelo governador Requião na sua luta contra os valores praticados nos pedágios implantados pelo governo anterior nas estradas federais repassadas ao Estado. Vêm num momento em que o Movimento Contra o Pedágio liderado pelo ex-deputado Acyr Mezzadri consegue a adesão da Assembléia através a CEI do Pedágio, que propõe medidas efetivas que podem levar à redução expressiva de tais valores, como explicou à coluna o presidente deputado Fábio Camargo. Sabe que para isso é necessária a disposição do governador em sentar à mesa de negociação com as concessionárias, com a intermediação da Casa de Leis, analisando os vários pontos hoje discordantes. Contra as medidas propostas pelo governo e que incidirão diretamente em aumentos para o consumidor, já que terão também que ser repassados a este, insurgem-se a Fetranspar (parceira do governo na luta contra os preços do pedágio) e a Associação Comercial do Paraná, através a manifestação do vice presidente de Serviços, Élcio Ribeiro. Embora os desmentidos oficiais, com a afirmação do líder governista, Luiz Cláudio Romanelli,  de que “o governo está com folga financeira”, a realidade aponta em sentido inverso. O objetivo de tais aumentos que deverão ser votados até dia 22 de dezembro se não ocorrer uma mobilização da sociedade para pressionar os deputados da base governamental, é sim aumentar o caixa. Como explica o economista Cristian Luiz da Silva, professor da FAE: “Há uma preocupação do governo com relação às despesas. Ele está com dificuldade de gerenciamento”. Como lembrado aqui na terça-feira, propor a redução, principalmente nos excessivos gastos com cargos comissionados e outros que tais, nem pensar! 

Inibição paranista 
Mesmo tendo dois paranaenses ocupado o cargo de Ministro da Educação (Flávio Suplicy de Lacerda e Ney Braga), o Paraná sempre ficou restrito à Universidade Federal do Paraná, enquanto outros estados eram servidos às mãos cheias, especialmente Minas, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Somando 26 universidades federais. 

Honra ao... 
Somente recentemente viu a sua antiga Escola Técnica Federal transformada em Universidade Tecnológica. Agora, por ação do ex-deputado federal petista paranaense,  professor Irineu Colombo,  que ocupa o cargo de diretor de Articulação do Ministério da Educação,  a escola Técnica vinculada à UFPR, é transformada em Instituto Federal de Educação Tecnológica. 

...mérito 
Distribuído em sete campus no território paranaense, o Instituto formará inicialmente 1,2 mil professores em áreas carentes de profissionais de ensino como  Física, Química, Biologia e Matemática, contribuindo sensivelmente para a melhoria do padrão de ensino no país. Está aí o exemplo de um paranaense que não teve vergonha de prestigiar seu estado. 

À míngua 
Impedidos de criar impostos, como os governos estaduais e federal, que facilitem suas administrações, vivendo dos parcos recursos gerados  pelo Fundo de Participação dos Municípios, em milhares de casos, uma das poucas fontes de renda dos mais de 5.500 municípios brasileiros, os prefeitos paranaenses vêem-se a braços com mais um problema. 

Recursos insuficientes 
Responsabilidade compartilhada com o estado, de vez que a este cabe o transporte escolar de alunos do segundo grau, os recursos destinados a essa tarefa são exíguos. Mais de 70% deles estão em vias de suspender o transporte, de vez que os recursos repassados pelo governo estadual, são insuficientes. 

Decreto absurdo 
A entrada em vigor do Decreto  6170/07, que visa combater fraudes e. evitar influência política em convênios assinados com ongs, pode ser um tiro que sairá pela culatra. Misturando alhos e bugalhos, está em vias de cometer uma grande injustiça:  impedir a dra. Zilda Arns de permanecer à frente da Pastoral da Criança que ela fundou e encabeça há 25 anos, tendo recebido inúmeras premiações mundiais pela sua seriedade. Isto por que ela é tia do senador Flávio Arns. 

Proibição insensata 
A exemplo do que ocorreu com o caso dos bingos, em que  ao apanhar um assessor do ministro José Dirceu (foto), Valdomiro Diniz, em ilícito, o governo simplesmente cassou essa modalidade de jogo em todo o país (só permanecem os quase dez jogos bancados pela Caixa neste país em que o jogo é proibido desde 1946), ao invés de promover auditorias para verificar a seriedade das Ongs beneficiadas pelo governo, simplesmente lança-se mão de uma proibição insensata. 

Em choque 
Para a dra. Zilda, cujo programa acaba de receber o Prêmio Woodrow Wilson, concedido por importante entidade sediada em Washington, “o terceiro setor é uma grande alavanca que ajuda a população pobre”. Sugere que “o presidente Lula revogue o decreto e quando for substituí-lo, chame pessoas capacitadas a contribuir com a melhoria das relações do setor com o governo”. 

Política - Elizabete Castro – O Estado do Paraná

Governo quer aumentar imposto sobre heranças
O governo do Estado encaminhou à Assembléia Legislativa uma proposta de reformulação da cobrança do ITCMD (Imposto Sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens e direitos). As mudanças vão provocar uma variação das alíquotas, que podem subir de 4% para 6%, mas também podem cair de 4% para 1%, já que a cobrança do imposto passará a ser progressiva.  

O projeto vem se juntar a outros dois que reajustam a tabela de serviços do Detran (Departamento de Trânsito do Paraná) e o IPVA (Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores), que enfrentam a resistência da oposição e de integrantes da bancada do governo.

A mensagem sobre o ITCMD tem uma diferença básica em relação à lei em vigor. Se atualmente todos os contribuintes pagam 4% sobre o valor do bem recebido em herança ou doação, a partir da proposta em discussão na Assembléia, as alíquotas serão estabelecidas por faixas de valores. Em bens e direitos de até R$ 100 mil, o imposto será de 1%. Entre R$ 100 mil e R$ 200 mil, o imposto sobe para 2%. Na faixa entre R$ 200 mil e R$ 300 mil, a alíquota é de 3%. Bens e direitos maiores que R$ 300 mil e menores que R$ 400 mil pagarão 4% de imposto. Quando o valor for superior a R$ 400 mil e inferior a R$ 600 mil, a alíquota é de 5%. Acima de R$ 600 mil, o imposto a ser recolhido será de 6%. 

Outra mudança proposta pelo governo trata das isenções. Na lei atual, o herdeiro de um imóvel único e que usa como residência é dispensado do pagamento do imposto sobre transmissão causa mortis. O novo projeto estabelece um limite para a isenção, que é de R$ 50 mil. Se forem dois herdeiros, cada um terá R$ 25 mil adicionais na base da isenção. 

Boicote

Embora o governo tenha pressa, é pouco provável que as mensagens entrem na pauta da reunião de hoje, 20, da Comissão de Constituição e Justiça, onde os integrantes da oposição se juntaram para boicotar a votação dos projetos. Em plenário, a situação do governo é mais folgada e a oposição tem mais dificuldades em obstruir as votações.

O líder da bancada de oposição, deputado Valdir Rossoni (PSDB), deu o alarme sobre o novo projeto tributário, cobrando uma resposta da liderança do governo que, na semana passada, havia garantido que não haveria mais aumento de impostos e negou a existência de estudos para elevar as alíquotas de ICMS de vários produtos. “Bateu o desespero. Estamos chegando no final do período legislativo e está vindo um pacote de aumentos. Bateu o desespero no governo e vão colocar a mão no nosso bolso”, disse Rossoni.

O líder do governo, Luiz Claudio Romanelli, classificou como “neutra” a proposta de reajuste do ITCMD. Romanelli disse que a mudança apenas moderniza a legislação, mas não aumenta a arrecadação do governo. Segundo Romanelli, ao mesmo tempo que eleva algumas alíquotas, a proposta amplia as isenções, empatando o resultado final.

Tucanos fecham questão contra aumento

A executiva estadual do PSDB anunciou ontem que fechou questão contra os aumentos das taxas do Detran e do IPVA (Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores) propostos pelo governo do Estado. A executiva ameaçou enquadrar os deputados que votarem a favor do governo. Dos cinco deputados tucanos, apenas dois são declaradamente de oposição ao governo: o líder da oposição, Valdir Rossoni, e o líder da bancada, Ademar Traiano. Os demais, Francisco Buhrer, Luiz Accorsi, Luis Fernandes Litro, Luiz Nishimori e Miltinho Puppio costumam seguir os governistas nas votações.

Traiano disse que ou o partido adota posições bem definidas em plenário ou corre o risco de se descaracterizar. “Os deputados que votarem a favor vão sofrer sanções”, afirmou o líder da bancada, evitando explicar que punições são essas. Já o líder da oposição disse que tudo será feito com base no conceito de fidelidade partidária, consagrado pelo STF (Supremo Tribunal Federal).

No início do ano, a direção estadual do PSDB já deu um ultimato para os seus deputados se afastarem da base do apoio do governo. Determinou que todos deveriam votar com o partido quando se tratasse de pedidos de informações e requerimentos. Um deles, Luiz Nishimori, licenciou-se do partido para não ser expulso. Os outros quatro preferiram se retirar do plenário para não afrontar o partido e nem a liderança do governo.

